SUBSTITUTIVO Nº 2, AO PROJETO DE LEI Nº 618, DE 2019
“Dê-se ao Projeto de Lei nº 618 de 2019, a seguinte redação:
Altera a Lei 7.576 de 27 de novembro de 1991 que cria o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CONDEPE e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Altere-se os incisos VIII e IX do artigo 2º da Lei Estadual 7576/91, para adotar a seguinte redação:

Artigo 2º ...

VIII – instalar conselhos de direitos humanos colegiados regionais, por regiões administrativas do Estado, vinculando-se ao CONDEPE, estabelecendo-se as regras de implantação no Regimento Interno, e estimular a criação de Conselhos Municipais.

IX – Estabelecer o Sistema Estadual de Direitos Humanos, articulando-se com todas as comissões de Direitos Humanos existentes de âmbito Federal e Municipal, bem como com comissões de Direitos Humanos dos conselhos regionais profissionais e das universidades públicas e privadas, exercendo atribuições especificadas nesta Lei.
Artigo 2º - Altere-se o inciso III ao artigo 5º da Lei 7.576 de 27 de novembro de 1991, para adotar a seguinte redação:

“Artigo 5º - ...

III – oito representantes da sociedade civil e oito suplentes, escolhidos por certames de plenárias de entidades de defesa, proteção e promoção de direitos humanos com personalidade jurídica, sede e atuação no Estado de São Paulo com mais de 5 (cinco) anos.
Artigo 3º - Altere-se o Parágrafo 1º do artigo 5º da mencionada Lei, adotando-se a seguinte redação:

Artigo 5º ...
§ 1º - Terão assento no Conselho 4 (quatro) membros efetivos, sendo:
1 – Um representante da Assembleia Legislativa indicado pelo seu Presidente;
2 – Um representante do Poder Judiciário indicado pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Estado;

3 – Um representante do Ministério Público indicado pelo Procurador Geral de Justiça

4 – Um representante da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, indicado pelo Defensor Geral
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
O PL 618/19 da forma como apresentado não cria nenhuma inovação ou modificação que atenda aos interesses da população e ou dos órgãos do Estado. A proposta é totalmente dissociada dos processos de evolução dos órgãos de defesa, proteção e promoção de direitos humanos, quando reduz a participação doa sociedade civil, e inclui com privilegio e desigualdade representantes de policiais em substituição da sociedade civil e entidades genuínas e históricas de direitos humanos, que reconhecidamente atuam em prol da civilização humana e contra a violência de qualquer espécie.

Por outro lado, o CONDEPE criada há quase 30 anos precisa modificar-se a incorporar novos atores diante da crescente necessidade de participação e inclusão de novos membros.

Assim justifica-se este substitutivo, pois atendemos aos anseios dos movimentos sociais e moradores do estado de São Paulo, pois o CONDEPE como órgão de estado de controle das políticas públicas voltadas a inclusão social e a segurança dos direitos individuais e coletivos garantidos na constituição federal e tratados internacionais.

O CONDEPE deve seguir sua vida com autonomia e independência como assim desejou o legislador paulista que aprovou na Constituição do Estado no artigo 110, uma instituição de direitos humanos seguindo as diretrizes da Assembleia da ONU de Paris.

O estado democrático deve ter órgão autônomos para que faça o controle das ações estatais, promovendo assim a democracia como valor social.

Neste diapasão justifica-se que o Conselho se espalhe pelo interior, que crie o Sistema Estadual de Direitos Humanos, e aumente o número de membros para que alcance ainda mais seus propósitos e atribuições legais.
Sala das Sessões, em 15/5/2019.
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